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O dever de informar, sob o ponto de vista da responsabilidade social, no que tange ao movimento e a situação do capital das sociedades, é tema que tem sido polemizado ao longo dos anos. As opiniões dividem-se entre o sigilo a ser respeitado e o da ausência de sigilo quando a influência dos negócios atinge a um número indiscriminado e grande de pessoas. Esta a questão sobre a qual vamos tratar no presente trabalho, sob o ângulo da modernidade.
O ANGULO JURIDICO E O ANGULO SOCIAL


Para a lei a questão da obrigatoriedade do informe contábil, público, reside apenas na questão da empresa possuir o capital aberto ou fechado, ou seja, gira, apenas, em torno do investidor acionista.

Para o social, entretanto, a questão muda de ângulo, pois, não é só o acionista que tem capitais aplicados em uma empresa, mas, também, bancos, fornecedores, compradores e até o próprio Governo, cada um sob seu aspecto, mas, todos com inequívocos interesses.

Quem deposita dinheiro em um Banco precisa conhecer a curto prazo e de forma bem clara como esse estabelecimento se comporta ; ainda estão recentes em todas as memórias de todos os brasileiros, os fatos acontecidos com o Banco Econômico e com o banco Nacional .


Quem compra um apartamento precisa conhecer a situação efetiva da imobiliária que lhe faz a venda e isto implica em acompanhar a vida dela, não só na hora da compra, mas, mas por todo o longo tempo que em geral paga o que adquire.

Também recente está ainda o caso da Encol e que teve repercussão em todo o Brasil.

A ótica tradicional, preservando só o direito do acionista, parece-nos curta e precisa ser vencida por aquela do interesse social, inclusive dos que trabalham para a empresa e que são a sua força efetiva de progresso.

Sob que angulo, entretanto, a obrigatoriedade da divulgação, a clareza, a sinceridade dos dados devem ser observados, é que se tem situado os debates.

Sendo a empresa uma célula social, até que ponto essa célula teria influências no âmbito de uma sociedade e de seus próprios empregados?
A TRADIÇÃO E O COMPORTAMENTO MEDIEVAL
Quando a partida dobrada formou-se e consolidou-se na forma em que hoje ainda a possuímos, ou seja, na Idade Média, havia uma proteção especial ao sigilo das empresas.
O comportamento medieval prevaleceu e em nosso Código Comercial de 1850, ainda o sigilo era considerado como algo a ser garantido.
O «segredo dos negócios» era algo garantido ao empresário e os estudos históricos da Contabilidade denunciam a existência até de um livro denominado «Secreto» onde tudo o que ocorria com os sócios só ficava entre eles e o contabilista.
      O chamado, pois «Libro Secreto» chegava ao extremo de registrar até fatos «extra - patrimoniais», como os de natureza civil de nascimento de filho de sócio e que teria direitos a herança do pai em face do capital aplicado na «Companhia».
VIRTUDES E RISCOS DA INFORMAÇÃO EXTERNA


Os limites do sigilo são discutíveis.

O que uma empresa pode ou não pode revelar, o que ela deve ou não deve revelar, tem sido uma preocupação.

O Poder Publico entende que diante dos interesses do Estado, na arrecadação, no controle de preços etc. não pode haver sigilo .


Os auditores governamentais ampliam cada vez mais os seus campos de exame e até o sigilo das contas bancárias tem sido rompido.

O empresário, por sua vez, alega que existem segredos a preservar, como, por exemplo, o de processos de fabricação.

Para isto apelam para as leis de marcas e patentes, mas, mesmo assim, não pretendem revelar o que fazem.

Nesse particular alegam que pode-se chegar a esses segredos ou pelo menos ter fortes indícios sobre os procedimentos através dos dados contábeis .


Outros, sabemos, não estão interessados em revelar todas as suas transações, no sentido de protegerem-se contra maiores cargas tributárias e até mesmo para evitar interpretações alarmistas do mercado e que podem prejudicar o crédito da empresa e até a cotação de suas ações ou quotas de capital.

A verdade é que uma clara exposição contábil, livre de proteções, tem encontrado, ao longo dos anos, grande reação, e, continua tendo, em nossos dias.
COMPORTAMENTO MODERNO DE ABERTURA

As bolsas de valores, os controles governamentais, o domínio financeiro dos Bancos, têm sido fatores que, na modernidade, pressionam o rompimento dos sigilos extremos e exigem clareza e fidelidade na apresentação dos informes contábeis.
Desde o início do século XX, também, a pressão das massas operárias vem forçando a apresentação de informes específicos e que possam dar idéia do comportamento da empresa como uma verdadeira célula, inserida no mundo social.
É inequívoca a tendência moderna de chamar a empresa à sua responsabilidade como algo que participa de um processo global e isto tem partido dos próprios detentores de capitais, na ansiedade de proteger os riscos que possuem.
Grandes têm sido os prejuízos, não só de pequenos, mas, também de grandes aplicadores, derivados da falta de sinceridade dos dados e informações contábeis.
 ABALOS E LIMITES DA SINCERIDADE

Se por um lado o Estado faz suas exigências e alega o interesse público, também no Estado tem ocorrido falta de sinceridade, especialmente no que tange a corrupção .

O descrédito em que tem caído o Poder Público, no que tange à honestidade do mesmo, parece ser um mal internacional.
Em contra partida o empresário encontra nessa falácia moral dos poderes a justificativa de sua proteção e da sonegação de informes e até de tributos.
Como entre os próprios empresários, também, a disputa pelos mercados acaba por conduzir a um autêntico «vale tudo», a deslealdade da concorrência fica sendo um fator que atemoriza a clareza dos informes.
O jogo psíquico nas Bolsas, completa esses temores e o que estamos assistindo é a reticente participação de muitos na campanha verdadeiramente social, pois, o ambiente ético e moral não parece ter sido o melhor.
A derrocada da ética social e o papel ético na Contabilidade é tema que ainda se arrastará por algum tempo, não tenho dúvida.
SOCIEDADES ANONIMAS E SOCIEDADES POR QUOTAS


As sociedades anônimas estão obrigadas a informação pública e aquelas por quotas não estão, pois, assim estabelece a lei.

Tal posição, legal, já não condiz com as necessidades de nossos dias e precisa ser modificada.

A questão, repito, está em tornar público o que alcança ao público, seja este de que natureza for: acionista, fornecedor, financiador, comprador etc.


O que importa não é a forma jurídica como se constitui o capital, mas, o que esse capital pode influir no mundo dos negócios, em um espaço econômico.

Como as sociedades anônimas são burocráticas, as limitadas têm sido as preferidas e isto tem prejudicado a clareza e a amplitude informativa.

Existem sociedades por quotas muito maiores e expressivas que muitas anônimas, e, no entanto, possuem seus dados «encerrados a quatro chaves».

Tal tendência de sigilo, entretanto, vem sendo quebrada e a partir de certos limites de movimento de capital, de movimento de vendas, de número de empregados, tem-se obrigado a difusão pública dos dados e informes, em muitos países.

É natural que a inequívoca interação que existe entre o mundo exterior e aquele interior das empresas seja feita em um clima ético, de sinceridade, embora saibamos que tal matéria ainda esteja a requerer sérios aprimoramentos.
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